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RESUMO 
 

A presente tese examina como é possível a implementação das smart rural 
communities no Brasil e na Espanha, e como as políticas públicas locais e o direito à 
sustentabilidade podem minimizar os problemas socioambientais e da despopulação 
rural nesses países. Desse modo, a pesquisa compreende os elementos 
constitutivos das smart cities e como eles servem de base jurídica e institucional 
para se implementar as smart rural communities, a fim de atingir a sustentabilidade 
local e combater a despopulação rural, tanto no Brasil quanto na Espanha, por 
intermédio do Direito, seja no âmbito legislativo, por uma instrução de projeto de lei, 
seja na administração pública, por um conjunto de diretrizes de políticas públicas. O 
problema desta tese reside no seguinte questionamento: de que forma os elementos 
das smart cities servem de base jurídico-institucional para a implementação das 
smart rural communities, a fim de atingir a sustentabilidade local e combater a 
despopulação rural no Brasil e na Espanha, por intermédio do Direito e das políticas 
públicas? Desse modo, visando responder o problema da pesquisa, apresentam-se 
cinco objetivos específicos, correspondentes a cada capítulo da tese. No primeiro 
capítulo, discute-se o direito à sustentabilidade, tendo como base as ideias de 
Ignacy Sachs (1993; 2002) e os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), 
propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU), além de estudar como a 
sustentabilidade está implementada no âmbito agrícola nesses países de análise. 
No segundo capítulo, estudam-se as políticas públicas, os espaços locais e a gestão 
municipal, através de uma análise entre Brasil e Espanha. Já o terceiro capítulo tem 
como foco o meio ambiente, tanto no Brasil como na Espanha, a fim de verificar as 
principais problemáticas socioambientais. No quarto capítulo, abordam-se as smart 
cities e como elas podem auxiliar na implementação das smart rural communities, 
para minimizar os problemas socioambientais. E, por fim, no quinto capítulo, 
avaliam-se as possíveis respostas ao problema apresentado na tese, com ênfase 
nas viáveis políticas públicas locais que podem ser implementadas para concretizar 
as smart rural communities, além de diretrizes jurídicas para minimizar ou resolver 
os problemas socioambientais existentes no Brasil e na Espanha. Este estudo utiliza 
o método monográfico, abordagem analítica e técnica de pesquisa bibliográfica. Por 
fim, conclui-se que é possível a implementação das smart rural communities, 
juntamente com as políticas públicas e a sustentabilidade, para minimizar os 
problemas socioambientais e a despopulação ou despovoamento rural, tanto no 
Brasil como na Espanha, sendo observadas as suas potencialidades e assimetrias. 
A tese está ligada à área de Concentração em Demandas Sociais e Políticas 
Públicas, com o eixo temático Dimensões Instrumentais das Políticas Públicas, e 
vinculada ao projeto de pesquisa inscrito na Universidade de Santa Cruz do Sul 
(UNISC), 345656, “As potencialidades do Federalismo cooperativo face às 
assimetrias do poder local brasileiro”. 

 

Palavras-chave: Convivialismo. Despopulação rural. Sustentabilidade e políticas 
públicas locais. Subsidiariedade. Smart rural communities.  

 

 

 
 



ABSTRACT 
 
 

This thesis examines how it is possible to implement smart rural communities in 
Brazil and Spain, and how local public policies and the right to sustainability can 
minimize socio-environmental problems and rural depopulation in these countries. 
Therefore, this research approaches the constituent elements of smart cities and how 
they serve as a legal and institutional basis for implementing smart rural 
communities, in order to achieve local sustainability and combat rural depopulation, 
in Brazil and in Spain, through law, either in the legislative sphere, by a bill 
instruction, or in the public administration, by a set of public policy guidelines. The 
problem with this thesis lies in the following question: how do the elements of smart 
cities serve as a legal-institutional basis for implementing smart rural communities, in 
order to achieve local sustainability and combat rural depopulation in Brazil and 
Spain, through the law, either through a bill or through public policies? Thus, in order 
to answer the research problem, five specific objectives are presented, 
corresponding to each chapter of the thesis. In the first chapter, the right to 
sustainability is discussed, based on the ideas of Ignacy Sachs (1993; 2002) and the 
Sustainable Development Goals (SDGs), proposed by the United Nations (UN), in 
addition to studying how sustainability is implemented within the scope in these 
countries of analysis. In the second chapter, public policies, local spaces and 
municipal management are studied, through a analysis between Brazil and Spain. 
The third chapter, on the other hand, focuses on the environment, both in Brazil and 
in Spain, in order to verify the main socio-environmental problems. The fourth 
chapter is about smart cities and how they can assist in the implementation of smart 
rural communities, to minimize socio-environmental problems. And, finally, in the fifth 
chapter, the possible answers to the problem presented in the thesis are evaluated, 
with an emphasis on viable local public policies which can be implemented to 
concretize smart rural communities, in addition to legal guidelines to minimize or 
solve socio-environmental problems which exist in Brazil and Spain. This study uses 
the monographic method, analytical approach and bibliographic research technique. 
Finally, it is concluded that it is possible to implement smart rural communities, 
together with public policies and sustainability, to minimize socio-environmental 
problems and rural depopulation, both in Brazil and in Spain, taking into account their 
potential and asymmetries. The thesis is linked to the area of Concentration in Social 
Demands and Public Policies, with the thematic axis Instrumental Dimensions of 
Public Policies, and linked to the research project registered at the University of 
Santa Cruz do Sul (UNISC), 345656, “The potential of cooperative Federalism in face 
of the asymmetries of the Brazilian local power”. 

 
 
 
Keywords: Convivialism. Rural depopulation. Sustainability and local public policies. 
Subsidiarity. Smart rural communities. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Na presente tese, intitulada “As comunidades rurais inteligentes no Brasil e na 

Espanha: políticas públicas para assegurar o direito à sustentabilidade local e 

enfrentar os problemas socioambientais e a despopulação rural”, busca-se entender 

como é possível um novo modelo de vilas e ambientes rurais que permitam uma 

alternativa para se enfrentar os problemas socioambientais existentes nessa esfera 

– como a degradação ambiental e a despopulação ou despovoamento rural – e 

vislumbrar uma possibilidade de sustentabilidade na esfera local, viabilizando a 

criação de smart rural communities, a partir de um comparativo da América Latina 

(Brasil) com a Europa (Espanha). A partir disso, recorre-se ao Direito e às políticas 

públicas como elementos centrais de potencialização dessas premissas.  

A pesquisa se pauta no estudo das smart rural communities e como o Direito 

permite minimizar os problemas no setor agrícola, problemas esses tidos como 

socioambientais, tais como a degradação ambiental, problemas sociais e a 

despopulação rural, os quais assolam as vilas e municípios rurais brasileiros e 

europeus, cada qual por motivos que serão apresentados. Com isso, utiliza-se como 

alternativa para implementar o direito à sustentabilidade local e a redução dos 

problemas socioambientais as smart rural communities, ou comunidades rurais 

inteligentes, que visam criar uma estrutura de gestão interligada por redes de 

comunicação, as quais permitem controlar as interfaces dos setores agrícolas, 

efetivando um ambiente colaborativo e propício para a vida no campo, permitindo a 

ecoeficiência e a redução da despopulação rural. 

Hodiernamente, quando se trata de cidades inteligentes, pensa-se na 

utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) em grandes 

cidades ou em bairros para minimizar os problemas socioambientais urbanos locais, 

entretanto, pode-se pensar essas estratégias no meio agrícola. No âmbito rural, o 

qual detém a produção agrícola e pecuária, é necessária a implementação das 

smart agro ou smart rural communities, para permitir uma agricultura e uma pecuária 

de precisão, com vilas ou locais conectados, no intuito de aumentar a produtividade 

e implementar novas formas de produção, como, por exemplo, o turismo inteligente, 

as redes colaborativas de empreendedorismo e as plataformas on-line de 

gerenciamento administrativo e produtivo.  
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Como alternativa para o direito à sustentabilidade local voltada para a ideia 

social e ecológica, utiliza-se a concepção de cidades inteligentes ou smart cities, ou 

seja, cidades que conjugam o desenvolvimento humano, o meio ambiente e as 

comunicações digitais e tecnológicas, com o intuito de tornar o meio agrícola 

ecoeficiente, além de uma produção sustentável e uma economia com finalidade 

colaborativa, que permita aumentar os meios de produção e reduzir o problema 

advindo da despopulação. 

 Esta tese discorre sobre a articulação do meio agrícola de forma sustentável 

e colaborativa no Brasil e na Espanha, países onde as smart cities podem ser uma 

alternativa, principalmente na esfera local, de construção de uma tese propositiva 

para a redefinição do meio rural através da criação das smart rural communities. 

Portanto, no presente trabalho, a proposição de alternativa de criação das smart 

cities se dará em áreas rurais, as quais serão denominadas smart rural communities, 

de modo que a população local pode ser incentivada e conscientizada do uso, da 

delimitação e da forma de utilização de dados e das TICs como meio de melhorar a 

mobilidade rural e minimizar os demais problemas socioambientais existentes nesse 

contexto. Os aspectos tecnológicos abordados na tese se referem a uma tecnologia 

agregadora que vise às pessoas no campo, tanto proprietário quanto trabalhador, 

além de uma preocupação ambiental, não sendo uma tecnologia voltada apenas à 

tecnização do âmbito rural. Com base nesse estudo, realizar-se-á um comparativo 

com a Espanha no que se refere ao problema da despopulação no âmbito agrícola e 

na utilização de modelos e alternativas de implementação, seja por lei ou por 

políticas públicas.  

Quando se pensa na utilização de comunidades inteligentes rurais, permite-se 

implementar uma série de vantagens através do uso de novas tecnologias, tanto na 

agricultura quanto na pecuária, nos pequenos municípios, fato que poderia reduzir a 

despopulação agrícola. Como viabilidade para o problema apresentado, pode-se 

observar que as smart rural communities comportam o avanço de processos de 

produção, distribuição e melhoramento de tarefas humanas, inclusive aumentando 

empregos na esfera local agrícola. Também possibilitam o aumento da produtividade 

através da utilização de tecnologias de precisão, promovendo uma cultura 

empreendedora e colaborativa nessas áreas, com o uso de ferramentas que sejam 

adequadas ao trabalho que será desenvolvido.  
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Assim, justifica-se a utilização das smart rural communities através do estudo 

das smart cities, verificando projetos que levam à sua implementação e comprovam 

que elas são viáveis no Brasil e na Espanha, além de evidenciar de que forma elas 

podem contribuir para a minimização dos problemas socioambientais e para o direito 

à sustentabilidade.  

Com isso, pode-se observar que é possível, no Brasil e na Espanha, 

implementar as smart rural communities como meio de solucionar alguns problemas 

prementes, como a despopulação agrícola e a utilização de agrotóxicos, além de 

possibilitar o melhoramento da agricultura e pecuária, o aumento e a qualidade de 

empregos nesse setor, a melhora da qualidade de vida dos produtores, a 

implementação de ambientes colaborativos e cooperativos e a utilização das áreas 

rurais para o turismo, como viabilidade de outra forma de negócio.  

Para verificar a viabilidade de implementação das smart rural communities, 

far-se-á um estudo no meio agrícola com o intuito de propor um projeto de lei e um 

guia de políticas públicas que sejam uma alternativa de melhoria diante dos 

problemas existentes nesse setor. Conforme observado, é possível criar modelos de 

articulação territorial, na distribuição de atividades econômicas e de emprego, ou na 

preservação e conservação de ambientes rurais brasileiros, onde as políticas 

públicas podem ser um caminho para se atingir o direito à sustentabilidade local.  

Por fim, apresentar-se-ão possíveis soluções para os problemas jurídicos 

específicos que possam surgir no processo de implementação das medidas 

anteriormente confrontadas. Para tal, constroem-se diretrizes de uma proposta 

legislativa para o Brasil e a Espanha, juntamente com diretrizes para um guia de 

políticas públicas, com o intuito de buscar novas possibilidades de soluções para a 

problemática exposta.  

O tema propõe estudar as smart cities e sua correlação com a preservação de 

ambientes sustentáveis rurais do Brasil e da Espanha, para a potencialização das 

smart rural communities, ou comunidades rurais inteligentes, e o combate à 

despopulação rural por intermédio do Direito e das políticas públicas. 

 A delimitação do tema observa os pressupostos das cidades inteligentes, ou 

smart cities, como elemento estruturante para a implementação das smart rural 

communities, a fim de atingir a sustentabilidade local e combater a despopulação 

rural no Brasil e na Espanha, tendo como base o Direito e as políticas públicas. Para 

a presente pesquisa, utilizar-se-á o marco temporal de dois anos entre 2018 e 2019, 
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sendo pesquisados os países Brasil e Espanha, no que se refere às possibilidades e 

perspectivas das comunidades rurais – pequenas cidades – serem uma estratégia 

para reverter a despopulação rural. Nessa situação, trata-se de reorganização e 

refundação do Estado, a fim de evitar e minimizar o problema da despopulação rural 

e a crise socioambiental. 

O foco principal da pesquisa é o estudo das smart rural communities, 

observando as assimetrias e potencialidades do direito à sustentabilidade no espaço 

local agrícola, além de buscar alternativas para resolver os problemas 

socioambientais existentes na América Latina e na Europa, seja pelo Direito ou 

pelas políticas públicas.  

O problema desta tese leva em consideração as vicissitudes do meio 

ambiente rural – com ênfase para a despopulação –, no qual os problemas 

socioambientais se agravam e precisam ser minimizados, e as smart cities, ou 

cidades inteligentes, se revelam como um pressuposto estruturante a ser aplicado à 

esfera rural para a criação das comunidades rurais inteligentes. Assim, questiona-se: 

De que forma os elementos das smart cities servem de base jurídica e institucional 

para a implementação das smart rural communities, a fim de atingir a 

sustentabilidade local e combater a despopulação rural no Brasil e na Espanha, por 

intermédio do Direito e das políticas públicas? 

Como hipótese principal, a ser comprovada, tem-se o fato de compreender 

como os elementos constitutivos das smart cities servem de base jurídica e 

institucional para se implementar as smart rural communities, a fim de atingir a 

sustentabilidade local e combater a despopulação rural, tanto no Brasil quanto na 

Espanha, por intermédio do Direito, seja por um projeto de lei ou pela administração 

através de um guia de políticas públicas. 

Como objetivos específicos, tem-se: a) realizar um estudo comparado entre 

Brasil e Espanha no que se refere ao problema da despopulação no âmbito rural, 

enfatizando as questões socioambientais; b) estudar as políticas públicas e o poder 

local, a fim de buscar uma alternativa ao problema apresentado, sendo o foco 

central a despopulação rural e a viabilidade de atingir a sustentabilidade; c) analisar 

a sustentabilidade e como implementá-la no espaço local/rural, notadamente no 

Brasil e na Espanha; d) examinar o que são as smart cities, ou cidades inteligentes, 

e como estas podem viabilizar as smart rural communities no Brasil e na Europa, 

notadamente na Espanha; e) apresentar uma proposta legislativa e um guia de 



21 
 

políticas públicas, a fim de vislumbrar de que maneira o Direito e as políticas 

públicas locais podem contribuir para a implementação das smart rural communities 

e para a geração de locais sustentáveis, produtivos e colaborativos, por meio do uso 

das TICs. 

O presente trabalho está inserido na área de concentração do Doutorado em 

Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul, denominada Direitos Sociais e 

Políticas Públicas, especialmente no eixo temático relativo a Dimensões 

Instrumentais das Políticas Públicas. A linha de pesquisa do orientador está 

implementada na linha “Gestão local e políticas públicas”, constituindo um espaço de 

estudo de políticas públicas e poder local, enfatizando a repartição de competências 

entre os entes federativos. Com isso, conduz-se a alternativas voltadas à cidadania 

e à sustentabilidade local, de modo que o poder local possa implementar a 

mobilidade rural nos campos, fazendo com que o Direito possa almejar uma nova 

face na sociedade brasileira. Essas comunidades integram os cidadãos com o meio 

ambiente, sendo um fenômeno rural moderno, no qual se pode enfrentar os 

problemas socioambientais e potencializar a sustentabilidade local. Dessa forma, 

com o uso da tecnologia da informação e a preocupação com os aspectos inerentes 

ao desenvolvimento humano e social do campo, é possível encontrar uma forma de 

habitar e conviver nesse meio, além de buscar uma alternativa de proteção para o 

meio ambiente, permitindo a implementação da sustentabilidade na esfera local. 

Em relação ao professor orientador, Pós-Dr. Ricardo Hermany, ligado à linha 

de pesquisa descrita, o presente trabalho está inserido no projeto de pesquisa 

inscrito na UNISC, 345656, “As potencialidades do Federalismo cooperativo face às 

assimetrias do poder local brasileiro”, a partir do qual se fará um estudo do 

federalismo cooperativo e da sustentabilidade no âmbito local. 

Já o professor coorientador, Dr. Luis Miguez Macho, que atua no 

Departamento de Direito Administrativo na Universidade de Santiago de 

Compostela, tem sua pesquisa ligada às seguintes áreas: Direito Local, 

Procedimento Administrativo, Estatuto Jurídico do Sector Público, Serviços Públicos, 

Compras Públicas, Intervenção Administrativa nas Atividades Econômicas, Direito 

Urbanístico. O Brasil e a Espanha possuem problemas estruturais muito 

semelhantes, principalmente no que se refere às questões ambientais e sociais. 

Considerando tais semelhanças, através do Observatorio Internacional da 
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Regulación das Entidades do Sector Público (Oiresp), sediado na Espanha, foi 

possível a aproximação da pesquisa, o que levou à coorientação. 

O foco principal da pesquisa é o estudo das smart rural communities, 

observando as assimetrias e potencialidades do direito à sustentabilidade no espaço 

local agrícola, além de buscar alternativas para resolver os problemas 

socioambientais existentes no Brasil e na Espanha, seja pelo Direito ou pelas 

políticas públicas.  

Esta tese tem como base a pesquisa exploratória, cujo objetivo principal é 

proporcionar uma familiaridade maior com o tema que está sendo estudado e 

debatido. Para tanto, utilizou como procedimento técnico o levantamento de dados 

bibliográficos e estatísticos retirados dos principais indicadores socioambientais 

brasileiros e espanhóis. Essa análise foi feita através do estudo jurídico e social, no 

qual se buscou verificar se as comunidades inteligentes ou smart rural communities 

são uma alternativa para o enfrentamento do problema do meio rural e podem 

permitir a sustentabilidade local, tendo como intuito um estudo entre o Brasil e a 

Espanha. Portanto, o método de procedimento estudado é o monográfico1, o qual 

busca um estudo de determinados indivíduos, profissões, condições, instituições, 

grupos ou comunidades, tendo como finalidade a obtenção de generalizações, 

através da abordagem analítica, na qual se faz a análise dos dados, e a técnica de 

pesquisa bibliográfica, realizada com base no estudo de bibliografias acerca do tema 

proposto. 

A presente tese está dividida em cinco capítulos, os quais demonstram os 

problemas existentes no Brasil e na Espanha e, posteriormente, buscam a resolução 

das hipóteses estabelecidas de forma afirmativa.  

No primeiro capítulo, reflete-se e se pesquisa sobre a sustentabilidade e 

como esta pode ser inserida nas comunidades inteligentes e, consequentemente, 

implementada nos espaços locais. Neste trabalho, a sustentabilidade é interpretada 

como um direito de todos e um dever de garantia do Estado e da comunidade, seja 

no Brasil ou na Espanha, países de análise da presente tese. Pretende-se verificar 

como a sustentabilidade pode ser implementada em uma sociedade capitalista que 

maximiza o lucro e minimiza questões sociais e ambientais. Neste capítulo, o autor 

                                                           
1 “O estudo monográfico pode, também, em vez de se concentrar em um aspecto, abranger o 
conjunto de atividades de um grupo social particular. A vantagem do método consiste em respeitar a 
‘totalidade solidária’ dos grupos, ao estudar, em primeiro lugar, a vida do grupo na sua unidade 
concreta, evitando, portanto, a prematura dissociação de seus elementos” (LAKATOS, 2001, p. 108). 
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de base a ser utilizado foi Ignacy Sachs (1993; 2002), que apresenta os objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS). 

A primeira seção tem o objetivo de conceituar a sustentabilidade, verificando 

as suas diversas dimensões e apresentando as diferentes concepções que os 

autores escolhidos possuem acerca do tema. Primeiramente, analisa-se o ser 

humano para, posteriormente, verificar como este lida com o progresso e o lucro no 

sistema capitalista. Além disso, estuda-se a digressão temporal do desenvolvimento 

sustentável e da sustentabilidade, com o intuito de compreender como será possível 

aplicá-la em uma sociedade que se pauta em questões econômicas. Na segunda 

seção, discute-se acerca da sustentabilidade e da subsidiariedade e a interconexão 

necessária para a reinserção do espaço rural, verificando como é possível essa 

ligação e como ela permite a implementação de políticas públicas locais que sejam 

pautadas na cidadania, na participação, na democracia e na solidariedade. Já na 

terceira seção, estuda-se como se pode implementar as ideias do movimento 

convivialista no espaço rural, para que se tenha uma releitura do cotidiano rural. 

Por fim, na quarta seção da tese, examina-se a sustentabilidade no âmbito 

rural, tanto no Brasil quanto na Espanha, a fim de estudar os dados apresentados 

para que se consiga implementar os pilares da sustentabilidade, de forma a garanti-

la como um direito nesses países. Para isso, apresenta-se como os países em 

comento implementam, de maneira abreviada, a sustentabilidade e que tipos de 

políticas públicas locais são utilizadas dentro desse aspecto. Também se perquire 

como é possível implantar o direito à sustentabilidade no âmbito rural como um 

direito do cidadão para o fortalecimento do poder local, tanto no Brasil como na 

Espanha. Nessa seção, ressaltam-se determinadas alternativas para que se atinja a 

sustentabilidade na esfera rural, sendo que estas podem trazer uma nova visão que 

concretizará uma nova racionalidade acerca do tema, tanto para os produtores, 

como para as empresas, os governantes e a sociedade.  

O segundo capítulo avalia as políticas públicas nos espaços locais e 

pretende demonstrar como elas podem minimizar os problemas estruturais do Brasil 

e da Espanha, os quais são apresentados nesta tese. As políticas públicas precisam 

ser estudadas com o objetivo de verificar como podem auxiliar a implementação das 

smart rural communities e permitir a participação dos cidadãos na esfera local, 

sendo uma viabilidade para a resolução ou minimização dos problemas 
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apresentados. Para esse capítulo, os autores utilizados como fonte principal são 

Martins (2003), Bucci (2006), Parsons (2007) e Souza (2006). 

Na primeira seção, conceitualizam-se as políticas públicas através da visão 

de diversos autores, com o intuito de examinar os seus principais aspectos e sua 

importância para a tese. Além disso, averigua-se como tais políticas públicas são 

operacionalizadas, elaboradas e fiscalizadas pela estrutura local, a fim de serem 

utilizadas nas smart rural communities.  

Já na segunda seção do Capítulo 2, estuda-se o espaço local, sua influência 

na sociedade e como ele pode auxiliar a implementação e a operacionalização das 

políticas públicas no âmbito rural. A investigação do espaço local é um concretizador 

da democracia participativa e da cidadania, o que permite a participação das 

pessoas no destino das comunidades, levando a um sentimento de pertencimento e, 

com isso, possibilitando aferir quais são os problemas da comunidade inteligente 

local e, a partir disso, efetivar alternativas de solução e minimização de tais 

problemas.  

Na terceira seção, examinam-se os munícipios e sua tipologia, seja ela rural 

ou urbana, uma vez que se pretende compreender como as políticas públicas 

podem ser implementadas no âmbito dessas localidades. O estudo compreende a 

análise comparativa dos países Brasil e Espanha, sendo que os dados do país 

europeu estão traduzidos em língua portuguesa para melhor compreensão. Além 

disso, aborda-se a gestão municipal e sua importância para a concretização de 

políticas públicas locais, as quais podem ser melhores implementadas e fiscalizadas 

dentro dessa esfera.   

Por fim, na quarta seção, indaga-se sobre a viabilidade das políticas públicas 

locais no âmbito rural, no Brasil e na Espanha, objetivando encontrar uma alternativa 

para a resolução do problema de pesquisa desta tese. Por isso, nesta seção são 

analisadas essas políticas locais para, ao final do trabalho, criar diretrizes para a 

implementação de um guia de políticas públicas e, consequentemente, uma 

alternativa para os problemas socioambientais brasileiros e espanhóis.  

No terceiro capítulo, estuda-se o meio ambiente rural e suas principais 

caraterísticas, questões e impasses relacionados ao Brasil e à Espanha. Nesse 

capítulo, apresenta-se um estudo estatístico e baseado em diversas referências 

sobre a temática, não tendo um autor de base específico. Na primeira seção, 

investiga-se o meio ambiente nas zonas rurais do Brasil e da Espanha, verificando 
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suas principais características, além de analisar os problemas socioambientais que 

existem e como estes vão ocorrer na sociedade e no meio ambiente. Essa seção se 

configura como explicativa e introdutória, com a finalidade de demonstrar a função 

do meio ambiente urbano.  

Já na segunda seção, avaliam-se os problemas socioambientais existentes 

no Brasil e que se destacam na zona rural. Desse modo, verifica-se a diversidade de 

problemas existentes, desde a desigualdade social, a pobreza, a ausência de 

direitos fundamentais básicos, até o êxodo rural, juntamente com os conflitos por 

terra existentes no Brasil. Outras questões são abordadas na seção, tais como o 

estudo do desmatamento e dos efeitos dos agrotóxicos na zona rural brasileira. 

Ainda, pesquisa-se sobre as legislações que contemplam o meio agrícola para, 

hodiernamente, verificar se estas têm aplicabilidade na área rural brasileira. Em um 

terceiro momento, faz-se uma investigação sobre a PEC 188/19, que objetiva a 

extinção de determinadas estruturas municipais no país, demonstrando os aspectos 

negativos dessa PEC. 

Por fim, na última seção, pesquisa-se o problema da despopulação ou 

despovoamento no âmbito rural espanhol. Para tal, utilizam-se dados estatísticos, os 

quais foram traduzidos para a língua portuguesa, a fim de comprovar os problemas 

que o país enfrenta. Também nessa seção, apresentam-se outras problemáticas que 

a Espanha enfrenta e, com isso, pretende-se encontrar alternativas para a 

minimização dos problemas existentes no país.  

O quarto capítulo tem como objeto de estudo as smart cities, ou cidades 

inteligentes, verificando suas principais características e aspectos para, 

posteriormente, utilizar suas estruturas e implementá-las no âmbito agrícola através 

das smart rural communities, com o objetivo de minimizar os problemas 

socioambientais apresentados na tese. Para este capítulo, foram utilizados alguns 

autores de base como Picon (2015), Dameri (2017), Fanaya (2016), Stratigea 

(2012), Miguez Macho (2019), entre outros, a fim de construir a base de pensamento 

da tese. Na primeira seção, busca-se analisar o contexto das smart cities, 

verificando a forma de implementação, os conceitos, o desenvolvimento e a 

articulação dessas cidades inteligentes na atualidade em contexto global. 

Apresentam-se possíveis exemplos de implementação dessas cidades no mundo e 

no Brasil, para verificar sua eficiência e eficácia e qual o resultado dessa 

implementação. 
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Em seguida, na segunda seção, visa-se compreender como é possível fazer a 

ampliação das smart cities para as comunidades rurais inteligentes, ou seja, para as 

smart rural communities, assim denominadas. Desse modo, verifica-se como as 

smart rural communities podem ser uma viabilidade para a minimização, ou mesmo 

a resolução, dos problemas socioambientais brasileiros e espanhóis, apresentados 

no presente trabalho. Por fim, investiga-se como as smart rural communities podem 

ser uma alternativa para a consolidação do poder local nesses países. 

Na terceira seção, examina-se como se dá a implementação das smart rural 

communities, cujos pressupostos sejam o poder local, as políticas públicas e a 

sustentabilidade. Já na última seção da tese, examina-se como as smart rural 

communities permitem minimizar os problemas socioambientais predominantes no 

Brasil e na Espanha, consistindo em um espaço de governança agrícola e poder 

local e oportunizando um entrelaçamento destes com a sustentabilidade. 

No Capítulo 5, tem-se como objetivo verificar a viabilidade de responder o 

problema apresentado na tese, de forma a averiguar como as políticas públicas 

locais e o Direito, através de sua legislação, podem implementar a efetivação das 

smart rural communities no Brasil e na Espanha. No que se refere a esse capítulo e 

sua base teórica, este partiu de várias referências de autores estrangeiros para a 

comprovação da hipótese da tese, tais como Péres Useche (2018), García Novoa e 

Santiago Iglesias (2018), Tomàs Fornés (2018), Bottino (2018) e Aguado I. Cudolá 

(2018). Na primeira seção, analisam-se as possibilidades e as assimetrias da criação 

das smart rural communities no Brasil e na Espanha, verificando como se pode 

enfrentar os problemas socioambientais.  

Já na segunda seção, avalia-se a gestão municipal na eficiência e eficácia 

das comunidades inteligentes e o direito à sustentabilidade, juntamente com os 

mecanismos de participação local. Primeiramente, apresenta-se um planejamento 

estratégico rural, o qual tem a função precípua de organizar as comunidades 

inteligentes, a partir de diretrizes tratadas que permitirão o funcionamento de um 

plano diretor rural, o qual também será objeto de estudo. No caso do plano diretor, 

este apresentará uma série de diretrizes e normas que permitirão a organização das 

comunidades inteligentes. Para viabilizar o direito à sustentabilidade, completa-se o 

plano diretor com o zoneamento ambiental rural e, com isso, mostra-se como a 

gestão municipal deve proceder para que as comunidades rurais inteligentes 

possam realmente funcionar, seja no Brasil ou na Espanha. 
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Na última seção, apresentam-se diretrizes para o estabelecimento de um guia 

de políticas públicas e de uma proposta de projeto de lei, a fim de dimensionar 

algumas alternativas e estratégias que poderão ser utilizadas tanto pelo Brasil como 

pela Espanha. Finalmente, na quarta seção, insere-se a análise de como as smart 

rural communities podem ser um novo caminho para o empoderamento social rural. 

Por fim, demonstra-se que as smart rural communities, através de uma gestão 

municipal organizada e preocupada com os problemas socioambientais rurais, aliada 

à participação das populações locais e à implementação do direito à 

sustentabilidade em seu tripé – econômico, social e ambiental – podem ser o 

caminho para a retomada de um novo modelo de comunidade, o qual possibilita 

novas estratégias e nova racionalidade, tanto aos cidadãos quanto aos governantes.  
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